
 

 

 
EDITAL 

 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 04/2024-SRP 

 

PROCESSO Nº: 701/2024 

INTERESSADO: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME 

DATA E 
HORARIO DA 
SESSÃO: 

INÍCIO DE ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS DIA 17/04/2024 ÁS 08H00MIN. 
PROPOSTAS RECEBIDAS ATÉ DIA 30/04/2024 ÁS 07H00MIN. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS ELETRÔNICAS DIA 30/04/2024 ÁS 08H00MIN. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES DIA 30/04/2024 ÁS 09H00MIN. 

OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
ESPORTIVO, A FIM DE, ATENDER O PROGRAMA ESCOLA EM TEMPO 
INTEGRAL DESTE MUNICÍPIO DE ARAGARÇAS/GO. CONFORME CONDIÇÕES, 
QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS 
ANEXOS. 

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO POR ITEM 

MODO DE 
DISPUTA: 

ABERTO  

LOCAL DA 
SESSÃO 
PUBLICA: 

Endereço eletrônico: https://bll.org.br/ 

PREGOEIRO(A): Helaine da Gama Sousa 

AMPARO 
LEGAL: 

Regido pela Lei 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006, Lei 
Complementar nº 147/2014, Decreto 10.024/2019 e demais legislações 
pertinentes. 

O Edital poderá ser obtido gratuitamente no site da Prefeitura, no endereço 
https://aragarcas.go.gov.br/ ou a partir da data de sua publicação, através do provedor 
https://bll.org.br/. Informações adicionais podem ser obtidas junto, ao Departamento de 
Licitação, Fone: (64) 3638-2475. E-mail: licitacao@aragarcas.go.gov.br. 
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 PREÂMBULO   

 
A Prefeitura Municipal de Aragarças, Av. Getúlio Vargas, N° 680, Setor Centro Administrativo – CEP: 
76.240-000 – Aragarças – GO, torna público que fará realizar licitação na modalidade de Pregão 
Eletrônico, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, conforme descrito neste edital e seus anexos, em 
conformidade com a Lei Nº 14.133/2021. Suas alterações e demais especificações e condições 
constantes neste Edital e seus anexos. 
 

 1. DAS DISPOSIÇÕES E RECOMENDAÇÕES PRELIMINARES   

 
1.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto 
licitado que preencherem as condições de credenciamento exigidas neste Edital.  
 

 2. INFORMAÇÕES DO EDITAL   

 
2.1. O edital está disponível para retirada no site da Prefeitura Municipal de Aragarças, no endereço 
aragarcas.go.gov.br e junto ao departamento de Licitações, na Av. Getúlio Vargas, nº 680, Centro 
Administrativo, Aragarças/Goiás, de segunda a sexta-feira, das 07h00 às 13h00, pelo Telefone (64) 
3638-2475: e-mail: licitacao@aragarcas.go.gov.br.  
 
2.2. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do Sistema de 
Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões.  
 
2.3. Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira designado, mediante a inserção e monitoramento 
de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica da 
Bolsa de Licitações e Leilões (www.bllcompras.org.br).  
 
2.4. Para se cadastrar no Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões (BLL), acesse 
o link http://bll.org.br/cadastro/, realize o download do termo de adesão e preencha o mesmo.  
 
2.5. Caso permaneça alguma dúvida sobre o cadastro, entre em contato com o suporte da Bolsa de 
Licitações e Leilões (BLL) pelo telefone (41) 3097-4600, ou utilize o endereço contato@bll.org.br.  
 

 3. DO OBJETO   

 
3.1. A presente licitação tem por objeto o Registro de preços para futura e eventual aquisição de 
material esportivo, a fim de, atender o Programa Escola em Tempo Integral deste município de 
Aragarças/GO. 

 
3.2. A licitação será dividida em itens, conforme descrito no item 4, facultando-se ao licitante a 
participação em quantos itens forem de seu interesse.  
 
3.3. As especificações detalhadas do objeto e as condições para a o fornecimento estão 
disponibilizadas no Termo de Referência, que compõe o anexo I deste Edital.  
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 4. DO VALOR MAXIMO, DESCRIÇÃO DOS ITENS E RECURSO ORÇAMENTARIOS   

 
4.1. O valor máximo para a presente licitação é de R$ 80.600,00 (oitenta mil e seiscentos reais) para 
aquisição do objeto de acordo com as especificações técnicas estabelecidas no quadro abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNID V. UNITÁRIO V.TOTAL 

1 

Mesa de ping pong / tênis de mesa - 18 
mm – azul. Modelo: Dobrável; Espessura: 
18 mm; Características Principais: Mesa 
oficial de Tênis de Mesa. Rede não 
inclusa. Acabamento em primer azul com 
linhas demarcatórias brancas. Pés em 
madeira maciça com rodízios. Permite uso 
como paredão para treino solitário. 
Composição: MDF; Peso do Produto: 64 
kg; Dimensões do Produto 
Montado: 152x76x274 cm; Dimensões do 
Produto Montado: 152x76x274 cm 

5 UN R$ 1.749,67 R$ 8.748,35 

2 Bolas de vôlei 40 UN R$ 179,00 R$ 7.160,00 

3 Bolas de futsal 40 UN R$ 210,99 R$ 8.439,60 

4 

Cordas Pula Corda Adulta Giratória: 
Corda de Polipropileno de 6 mm; Cabo 
plástico; Sistema Giratório interno; Tipo 
de tecido: 100 % Polipropileno. 

40 UN R$ 59,33 R$ 2.373,20 

5 

Rolo de corda trançada 8x50: Diâmetro 
da corda: 8 mm; Comprimento total da 
corda: 50 m; Material da corda: 
Polipropileno – PP; Cor da corda: Branca 
com detalhes em amarelo e preto; Tipo de 
filamento da corda: Multifilamento; Tipo 
de encordamento: Trançado 

2 UN R$ 176,00 R$ 352,00 

6 

Redes de vôlei: Rede de Vôlei 9,5m com 4 
Faixas Sintéticas; Dimensões: 1,00 Metro 
de Altura e 8,50 Metros de Comprimento; 
Espessura do Fio: 2mm; Tamanho da 
Malha: 10x10cm; Cor: Preta; 

7 UN R$ 396,67 R$ 2.776,69 

7 

Par de Rede para Trave de Gol Futsal Fio 
2 Nylon Futebol de Salão. Alta 
Durabilidade: As redes de proteção 
fabricadas pela Gismar Redes possuem 
tratamento U.V. (contra ações do tempo). 
Dimensões: 3,20m na largura, 2,10m de 
altura, 1,00m de recuo inferior e 0,60m de 
recuo superior; Malha: 12x12cm; Fio: 
Confeccionada no fio 2mm; Material: 
Polietileno de alta densidade - 100% 
virgem, com tratamento contra as ações 
do tempo (U.V); Cor: Branca; 

7 UN R$ 437,00 R$ 3.059,00 

8 
Jogos com 10 Cones Demarcatório Treino 
Agilidade Funcional Numerados; Cada Kit 

10 UN R$ 181,67 R$ 1.816,70 



 

 

Contém: - 10 Cones Demarcatórios de 18 
Cm Com Números Numeração adesiva 
autocolante: A Numeração nos cones e 
pratos demarcatórios deverão ser 
aplicadas pelo cliente O Cone para 
circuitos, ou é indicado para todas as 
modalidades esportivas que necessitam 
de velocidade e coordenação. Acessório 
para demarcação de campos, quadras ou 
tatames e oferece regularidade nos 
exercícios. Suas cores fortes facilitam a 
visualização. Sua utilização é 
extremamente simples pois permite que 
se faça a marcação no solo de forma 
prática e rápida. É utilizado nos 
treinamentos de ganho de velocidade e 
coordenação motora. CONE 
DEMARCATÓRIO 18cm Com Números 
Medidas: Largura: 11 cm; Altura: 18 cm 
Contém: 10 Unidades Numeração adesiva 
autocolante de 1 à 10 Material: 
Polipropileno; Origem: Nacional; Produto 
Novo; Original; Garantia do fabricante: 30 
dias - contra defeito de fabrica. Estoque 
imediato; 

9 

Rede de tênis de mesa portátil retrátil e 
conjunto de postes (comprimento 
ajustável) – azul, pequeno - 13,7L x 5,3W 
x 19,1H centímetros. 

5 UN R$ 162,67 R$ 813,35 

10 

Pares de raquete para tênis de 
mesa/ping pong – madeira com 
superfície emborrachada de um lado e lisa 
de outro. 

20 UN R$ 162,67 R$ 3.253,40 

11 
kits com 100 bolas para tênis de 
mesa/ping pong  

5 UN R$ 206,00 R$ 1.030,00 

12 

Kits de colete futebol/futsal com viés 
com 10 unidades em helanca tamanho 
único juvenil/adulto = 40 cm largura x 60 
cm comprimento (expande devido aos 
elásticos laterais 15 a 20 cm); 
composição: 100% poliéster; gramatura: 
130; tecnologia dry. 

20 UN R$ 219,33 R$ 4.386,60 

13 
Jogos de xadrez/dama em tabuleiro de 
MDF e peças plásticas. 

50 UN R$ 142,33 R$ 7.116,50 

14 

Luvas de goleiro de futebol infantil: luvas 
de goleiro para crianças látex 
antiderrapante, proteção perfeita dos 
dedos, luvas de goleiro de alto 
desempenho para treinamento de futebol 
grande 

20 UN R$ 71,00 R$ 1.420,00 



 

 

15 

Óculos para natação unissex: em silicone 
com lentes policarbonato; tratamento 
ante embaçante e proteção contra raios 
ultravioletas 

100 UN R$ 84,67 R$ 8.467,00 

16 
Toucas de natação unissex: em silicone 
14 x 8 x 4 cm; 100 g 

100 UN R$ 55,00 R$ 5.500,00 

17 

Pares nadadeira pé de pato para natação 
aquática; pala em EVA com bordas 
arredondadas, as quais canalizam e 
direcionam o fluxo da água, aumentando 
a propulsão.  Fundo côncavo sem bordas 
salientes minimizam o esforço, 
diminuindo a fadiga muscular. Sapata 
anatômica em borracha termoplástica 
macia com solado antiderrapante. 
Recomendada para natação, snorkeling e 
body surf. 20 x 14 x 8 cm; 600 g. 

100 UN R$ 240,67 R$ 24.067,00 

18 
Prancha de natação 40x27cm 30mm em 
Etileno 

100 UN R$ 65,00 R$ 6.500,00 

19 

Mesa de pebolim com bonecos de 
polipropileno e bolas incluídas. 
Tamanho: 1.36m de comprimento x 
0.79mde largura x 0.92m de altura; Inclui 
2 bolas; Materiais do pebolim: madeira; 
Material dos bonecos: polipropileno; 
Peso: 51.5kg. 

5 UN R$ 2.110,00 R$ 10.550,00 

20 

Mesa para jogo de botão com marcador 
- Confeccionada em madeira, com dois 
marcadores dimensões: 93 x 62 x 1, 5 cm; 
Composto apenas pela mesa de botão; 
Indicada para crianças acima de 6 anos. 

5 UN R$ 168,33 R$ 841,65 

21 

Colchonete 1,80 X 60 X 4 - Escolas, creche, 
Academias; características do produto 
largura: 60 cm marca: impaktcom treino 
abdominal yoga escolinha infantil 
descanso soninho características 
principais treino abdominal yoga 
escolinha infantil descanso soninho 
comprimento x largura 1.8 cm x 60 cm 
espessura 4 cm densidade 23 kg/m³ 
outras características material da capa 
napa materiais do enchimento espuma, 
acampamento, alojamento, visita, 
solteiro, descanso ver mais características 
descrição colchonete de espuma - 180 cm 
x 60 cm x 4 cm colchonete espuma 
dobrável para exercícios, perfeito para 
academias, centros de estética, yoga ou 
atividades recreativas. 100% forrado em 
napa e com tratamento anti-ácaro e 

200 UN R$ 81,66 R$ 16.332,00 



 

 

antialérgico, ideal para abdominal e 
flexões. Pode ser usado em creches, como 
colchonete infantil para atividades 
lúdicas, brincadeiras. o colchonete fitness 
é fabricado com os melhores materiais 
para melhor resistência e conforto, com 
ele seus exercícios se tornaram muito 
mais confortáveis e agradáveis. 
Vantagens e benefícios: - material 
resistente. - conforto e qualidade. - fácil 
de higienizar. - praticidade na 
armazenagem. - apoio durante exercícios. 
- auxílio no posicionamento. - 
abdominais, flexões, pilates e yoga. Dados 
técnicos: - composição interna espuma de 
poliuretano. - composição da capa: napa. 

VALOR TOTAL: R$ 125.003,04 

 
4.2 Em caso de divergência entre a descrição/quantitativo dos itens na tabela acima em relação ao 
conteúdo indicado do Termo de Referência, prevalecerá o constante do Edital.  
 
4.3. As aquisições advindas do presente certame correrão por conta das dotações orçamentárias 
relacionadas a baixo, e, eventualmente, em outras dotações que estiverem consignadas no 
orçamento à data da aquisição/emissão do empenho.  
 
DOTAÇÃO:     
  

 Fundo Municipal de Educação-FME: 12.01.12.361.1027.2.009-3.3.90.30 
 Ficha 722 
 Fonte 120 

 

 5. PRAZO E EXECUÇÃO E VIGENCIA   

 
5.1. O prazo de execução da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses contados da publicação 
da respectiva Ata de Registro de Preços no Jornal Oficial do Município.  
 
5.2. A vigência do Registro de Preços terá início a partir da data de sua assinatura e se estenderá por 
90 (noventa) dias após o término do prazo de execução.  
 
5.3. Os materiais serão adquiridos de forma parcelada, conforme a necessidade da Prefeitura 
Municipal de Aragarças e mediante a emissão da Nota de Empenho, que será enviada via correio 
eletrônico ou entregue pessoalmente no estabelecimento da empresa.  
 
5.4. A Prefeitura de Aragarças, reserva-se ao direito de adquirir a totalidade dos materiais ou parte 
deste. 
 
 



 

 

 6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO   

 
6.1 Poderão participar do certame:  
 

I. Todos os interessados do ramo de atividade compatível ao objeto licitado que 
preencherem as condições exigidas neste Edital e que apresentarem toda a 
documentação exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e 
Leilões.  

II. Quem não estiver sancionado com suspensão do direito de licitar e contratar pela 
Prefeitura de Aragarças ou com declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública;  

III. Quem não tiver vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com autoridade municipal ou com agente público municipal que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato;  

IV. Quem não tiver cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, autoridade municipal ou com agente público municipal que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato;  

V. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, desde que não estejam concorrendo entre si;  

VI. Quem, nos cinco anos anteriores à divulgação deste edital, não tiver sido condenado 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista.  

VII. Empresas reunidas em consórcios não poderão participar desta licitação.  
 
6.2 A mera participação na licitação implica na declaração de que a empresa não está impedida 
de participar do processo licitatório, sendo essa declaração tácita passível de sanção de 
declaração de inidoneidade, em caso de falsidade.  
 
6.3 Ao participar deste certame, o fornecedor concorda, tacitamente, com as declarações 
arroladas neste item, sendo desnecessária a apresentação dessas declarações por escrito.  
 

a) Estou ciente, concordo e atendo a todas as condições do Edital e seus anexos;  
 
b) Não há nada que impeça, juridicamente, a minha habilitação neste momento. Se algum fato 
impeditivo acontecer depois, estarei obrigado a informar a Prefeitura de Aragarças;  
c) Não emprego menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz; 
d) A proposta foi elaborada de forma independente e nenhuma empresa potencialmente 
participante da licitação conhece meu preço;  
 
e) A proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas;  
 



 

 

f) Não há, na minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado;  
 
g) Minha empresa cumpre as exigências de reserva de cargos prevista em lei e normas 
específicas para pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social e aprendiz; e  
h) Tenho ciência de que a declaração falsa acarretará aplicação de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar com toda a Administração Pública do País, além das demais sanções 
legais cabíveis. 

 
 6.4. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa 
de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento 
das propostas.  
 
6.5. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:  
 
a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à 
Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme ITEM 8.2.1. 
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO III)  
 
6.5.1. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, 
que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao 
percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização 
dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL 
– Bolsa de Licitações do Brasil.  
 
6.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante 
no Anexo II para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a 
ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema 
conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 
e 45 da LC 123/2006.  
 

 7. DOS QUESTIONAMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL   

 
7.1 Qualquer interessado poderá impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este ato 
convocatório. 

7.1.1 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o edital de licitação, devendo 
encaminhar a petição na plataforma BLL até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para o 
recebimento das propostas.  
 

7.1.1.1 A petição pleiteando a impugnação deverá ser endereçada ao Pregoeiro, e 
deverá conter a qualificação do impugnante, a matéria impugnada, os fundamentos 
da impugnação e o pedido. Deverá também conter os dados para contato (endereço 
completo, telefone e-mail).  
 



 

 

7.1.1.2 O Pregoeiro, após o recebimento da impugnação/questionamento poderá 
requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos 
ou pela Procuradoria Jurídica, conforme o caso.  
 
7.1.1.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no 
site da Prefeitura Municipal de Aragarças, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
e no sistema BLL no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 
à data da abertura do certame.  
 
7.1.1.4 Caso não seja possível responder o esclarecimento ou a impugnação enviada 
até as 13h00 do dia útil anterior à abertura do certame, a licitação será suspensa com 
reagendamento após a resposta da impugnação, sendo a publicação realizada com 
antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas.  

 
7.1.2 Os licitantes que tiverem dúvidas de caráter técnico ou legal quanto à interpretação dos 
termos deste Edital poderão solicitar esclarecimentos em até 03 (três) dias úteis antes da data 
fixada para recebimento das propostas. Os questionamentos deverão ser anexados na 
plataforma BLL.  
 

7.1.2.1 Os pedidos de esclarecimento deverão conter a identificação da empresa 
(razão social e nome do representante que solicitou esclarecimentos) e deverão trazer 
as informações para contato (endereço completo, telefone e-mail).  

 
7.1.2.2 Os esclarecimentos serão prestados pela Pregoeiro, através da BLL, com auxílio do 
setor técnico responsável ou pela Procuradoria Jurídica, conforme o caso no prazo de 03 (três) 
dias úteis.  

 
7.2 Caso a resposta ao pedido de esclarecimento ou impugnação importe em alteração do Edital, será 
designada nova data para a realização do certame, com divulgação na mesma forma de sua 
divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, 
exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas.  
 
7.3 Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por 
representante não habilitado(a) legalmente para responder pela licitante.  
 
7.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  
 
7.5 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos publicadas fazem parte integrante do 
edital e vinculam a Administração e todos os licitantes.  
 

 8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME   

 
8.1. Condução do certame: 
 
8.1.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições:  
 



 

 

I - receber, analisar e responder os pedidos de esclarecimentos;  
II - receber, analisar e responder as impugnações ao edital e submeter sua resposta à ratificação da 
autoridade competente.  
III - iniciar e conduzir a sessão pública da licitação;  
IV - credenciar os interessados;  
V - receber e examinar a declaração dos licitantes quanto à regularidade das condições de habilitação;  
VI - verificar a conformidade da proposta e da documentação em relação aos requisitos estabelecidos 
no edital;  
VII - coordenar a sessão pública e o envio de propostas e lances;  
VIII - conduzir a etapa competitiva;  
IX - classificar os proponentes após encerrada a etapa competitiva;  
X - negociar para obtenção de maior vantagem;  
XI - verificar e julgar as condições de habilitação;  
XII - sanear erros ou falhas;  
XIII - indicar o vencedor do certame;  
XIV - receber recursos e pedidos de reconsideração e analisar sua admissibilidade;  
XV - reconsiderar seus atos diante da interposição de recurso ou pedido de reconsideração, ou 
encaminhar para decisão da autoridade competente.  
XVI - elaborar a ata da sessão da licitação;  
XVII - encaminhar o processo licitatório, devidamente instruído, para homologação e adjudicação; e  
XVIII - propor a revogação ou a anulação da licitação, quando for o caso.  
 
8.2. Credenciamento no Sistema Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões:  
 

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato previsto no item 6.5 “a”, com firma reconhecida, operador 
devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, 
atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 
operações no site: www.bll.org.br.  

 
8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta 
ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá 
manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno 
conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

 
8.2.3 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço 
e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia 
definição de senha privativa.  
 
8.2.4 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa 
da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil.  
 
8.2.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - 
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Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros.  
 
8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade 
técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.  

 
8.3. Participação no Pregão Eletrônico:  
 

8.3.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) 
e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, observados data e horário limite estabelecido.  
 
8.3.2. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante;  
 
8.3.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

 
8.4. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através 
de uma empresa associada ou pelos telefones: Aragarças-GO (64) 3638-2475, ou através da Bolsa de 
Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 
 

 9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO   

 
9.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
 
9.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  
 
9.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  
 
9.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
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9.5. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo 
próprio as especificações e marcas dos produtos ofertados. A não inserção de arquivos ou 
informações contendo as especificações e marcas dos produtos neste campo implicará na 
desclassificação da Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da proposta.  
 
9.6. A validade da Proposta Comercial será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data 
da sessão pública do Pregão.  
 
9.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;  
 

9.7.1. Os proponentes poderão, até a data e hora marcadas para acolhimento de proposta, 
retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. Na hipótese da substituição da 
proposta comercial implicar na alteração do preço inicialmente formulado, deverá ser 
anexada nova proposta comercial e digitada nova proposta de preço, após o encerramento 
do recebimento de propostas, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.  
9.7.2. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

 
9.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta.  
 
9.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances. 
 
9.10. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos 
inerentes ao produto até sua entrega no local fixado por este Edital.  
 
9.11. Caso haja necessidade o pregoeiro poderá solicitar o envio de documentação completar por 
meio de sistema em um prazo estipulado.  
 
 
 

 10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA   

 
10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:  
 

10.1.1.Valor unitário;  
 
10.1.2. Marca;  
 
10.1.3. Fabricante;  



 

 

 
10.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  

 
10.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  
 
10.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens.  
 
10.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
 
10.5. A Empresa vencedora deverá anexar na plataforma BLL, em até 3 (três) horas, a Proposta de 
Preços escrita, com o(s) valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, assinada pelo Representante 
Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, conforme modelo indicado no anexo II.  
 
10.6. A falta do envio da proposta reajustada não implicará na desclassificação imediata da licitante, 
cabendo ao pregoeiro a faculdade de inabilitar ou manter a habilitação de acordo com o último lance 
registrado em ata da Sessão.  
 

 11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTA E FORMULAÇÃO DE LANCES 
  

 
11.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão, na 
forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar 
a aceitabilidade das propostas.  
 
11.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes.  
 
11.3. O pregoeiro verificará, no portal de licitações BLL - bolsa de licitações e leilões do Brasil, através 
do endereço eletrônico www.bll.org.br as propostas apresentadas, desclassificando aquela que 
esteja em desconformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, com a 
respectiva fundamentação e registro no sistema, sendo a desclassificação acompanhada em tempo 
real por todos os participantes.  
 

11.3.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  
 
11.4. Os proponentes cujas propostas estiverem em desacordo com este edital serão comunicados 
da sua desclassificação, ficando desta forma impedidos de participar da sessão de lances. A 
desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes;  



 

 

 
11.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.  
 

 12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES   

 
12.1. Iniciadas a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro.  
 

12.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  
 
12.2. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  
 

12.2.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser 0,01 (um centavo);  

 
12.3. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
 
12.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
 
12.5. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes.  
12.6. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 
de duração da sessão pública.  
12.7. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários.  
 
12.8. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente.  
12.9. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 
de lances, em prol da consecução do melhor preço.  
 
12.10. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa 
de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do 
lance de menor valor.  
 



 

 

12.11. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste edital.  
 

12.11.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.  

 
12.11.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

 
12.12. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às 
exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 
compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 
até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro 
poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor.  
 
12.13. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação 
da proposta.  
 
12.14. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.  
 
12.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão na forma 
eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 
realizados.  
 
12.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão do Pregão, na forma eletrônica, será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação.  
 
12.17. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” nova data e 
horário para sua continuidade.  
 
12.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
 
12.19 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006.  



 

 

12.20 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada.  
 
12.21 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  
 
13.22 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  
 
12.23 Ao final do estabelecimento da ordem de classificação dos valores ofertados, será verificado o 
município em que está localizada a sede da licitante. O sistema identificará as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes com sede no Município de Aragarças, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, e será aplicado critério de regionalização, 
concedendo tratamento diferenciado.  
12.23.1 Para os itens exclusivos para MEPS e MEIs, sendo a proposta de menor preço ofertada por 
empresa não sediada na municipalidade de Aragarças o pregoeiro verificará a existência de preços 
propostos por licitantes sediados em Aragarças, dentro do limite de até 10% superior e na existência 
de propostas com preços dentro deste limite o pregoeiro aceitará e entenderá como menor preço a 
menor proposta apresentada por licitante sediado em Aragarças. 
 
12.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, ou quando 
sediadas no Município de Aragarças, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  
 
12.25 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances.)  
 
12.26 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, serão utilizados os seguintes critérios de 
desempate, nesta ordem, sendo dada a oportunidade de os licitantes declararem, quando necessário:  
 
12.26.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação;  
 
12.26.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão, 
preferencialmente, ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos na Lei nº 14.133/2021;  
 
12.26.3 desenvolvimento de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
desenvolvimento de programa de integridade.  
 
12.27 Mantida a igualdade de condições, será assegurada preferência, sucessivamente, aos:  



 

 

 
12.27.1 bens produzidos ou prestados por licitantes estabelecidos no território do Estado de 
Goiás;  
 
12.27.2 bens produzidos ou prestados por licitantes brasileiros;  
 
12.27.3 bens produzidos ou prestados por licitantes que declarem investir em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País;  

 
e 12.27.4 licitantes que declarem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 13.187/2009.  
 
12.28 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas.  
 
12.29 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
  

 13. DO CRITERIO DE JULGAMENTO   

 
13.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as 
especificações e demais condições estabelecidas neste Edital.  
 
13.2. Constatando-se o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o objeto será adjudicado 
ao(s) autor(es) das propostas ou lances de menor preço. 
 

 14. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA   

 
14.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º 
e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  
 
14.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível.  
 

14.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração.  

 
14.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata;  



 

 

14.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta.  
 
14.5. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
 
14.5.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados 
por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo 
do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  
 
14.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
14.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade.  
 
14.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  
 
14.9. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  
 
14.10. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.  
 
14.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 
nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.  
 
14.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital.  
 

 15. DA HABILITAÇÃO   

 
15.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
I. Para consulta ao CNPJ:  
 

a) SICAF  
 



 

 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/)  

 
II. Para consulta ao CPF:  
 

a) Sicaf  
 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União: 
(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPag
ina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%
2Cnome%2CufSancionado%2Corgao%2CtipoSancao%2CdataPublicacao&cpfCnpj=313817730
00199&ordenarPor=nome&direcao=asc); 
  
 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça: 
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form);  

 
15.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 15.1.2. 
Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação.  
 
 
15.1.2.1. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação.  
15.1.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  
 
15.2. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 
itens a seguir, para fins de habilitação:  
 
15.2.1. – Para fins de habilitação jurídica:  
I. Registro comercial, no caso de empresa individual, ou;  
 
II. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na entidade 
competente, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, constando, em ambos os casos, 
documento com a última alteração social, ou;  
III. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício, constando documento com a última alteração social; ou,  
 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome%2CufSancionado%2Corgao%2CtipoSancao%2CdataPublicacao&cpfCnpj=31381773000199&ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome%2CufSancionado%2Corgao%2CtipoSancao%2CdataPublicacao&cpfCnpj=31381773000199&ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome%2CufSancionado%2Corgao%2CtipoSancao%2CdataPublicacao&cpfCnpj=31381773000199&ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome%2CufSancionado%2Corgao%2CtipoSancao%2CdataPublicacao&cpfCnpj=31381773000199&ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form


 

 

IV. Os Microempreendedores Individuais deverão apresentar o Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual.  
 
a) Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.  
 
15.2.2. – Para fins de habilitação Fiscal e Trabalhista:  
 
I. Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CNPJ);  
 
II. Certificado de regularidade do FGTS-CRF;  
 
III. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;  
 
IV. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida da União expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social;  
 
V. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;  
 
VI. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal relativa a sede ou domicílio do licitante, devendo 
ser comprovada a regularidade junto aos cadastros mobiliário e imobiliário;  
 
15.2.3. – Para fins de habilitação Econômico Financeira:  
I. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data 
de emissão não anterior a 180 (cento e oitenta) dias da data prevista para recebimento da 
documentação de habilitação;  
 
15.2.4 – Para fins de Qualificação Técnica: 
 
I - QUALIFICAÇÃO TECNICA (art. 67, da Lei nº 14.133/2021):  
 
a) - No mínimo um Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado em nome da empresa, que comprove a aptidão de desempenho da licitante em fornecer 
objeto compatível ou semelhante ao licitado em características e quantidade. 
 
15.3. Regras aplicáveis à habilitação de Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte  
 
15.3.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, social e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 
inabilitação.  



 

 

 
15.3.1.1. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 
à regularidade fiscal, social e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 
igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa.  
 
15.3.1.2. A não-regularização fiscal, social e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada 
a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação ou a revogação da licitação. 
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização.  
 
15.3.1.3. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal, social e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. A declaração do vencedor 
acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.  
 
15.3.2. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  
 
15.4 Do saneamento das propostas e/ou documentos de habilitação  
 
15.4.1 Para a habilitação dos licitantes, o pregoeiro deverá sanear todos os eventuais erros ou falhas, 
sendo possível a inclusão de novo documento comprobatório de condição já atendida pelo licitante 
no momento da apresentação dos documentos.  
 
15.4.1.1 A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Lei 14.133/2021, não alcança 
documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua 
proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e da proposta, por 
equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro (Acórdão 1211/2021-
Plenário TCU).  
 
15.4.2 Na hipótese de possibilidade de saneamento das propostas ou dos documentos de habilitação, 
o saneamento ocorrerá, preferencialmente, na própria sessão.  
 
15.4.3 Não sendo possível o saneamento na própria sessão, será concedido prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas para que o licitante apresente o documento necessário ao saneamento. Nessa situação, 
os documentos deverão ser anexados na plataforma BLL, no campo “Documentos complementares 
(Pós Disputa)”.  
 
15.4.4 Para o saneamento da proposta e documentação será admitida a correção de todos os erros 
que sejam possíveis de serem corrigidos, tais como marca, modelo, tipo, fabricante, procedência, 



 

 

prazos, catálogos, declarações, documentação vencida, irregular ou faltante, atestados, ou quaisquer 
outras informações, dados ou documentos.  
 
15.4.5 Não poderá ser admitido o saneamento que aumente o valor total da proposta, sendo aceita 
a alteração dos preços unitários, desde que mantido o valor global.  
 
15.4.6 Caso, após o saneamento, seja identificado novo problema, deverá ser concedida nova 
oportunidade de sanear o vício, seguindo as mesmas regras deste capítulo.  
 
15.4.7 Será inabilitado o licitante que, depois da oportunidade de saneamento, não comprovar sua 
habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los vencidos 
ou em desacordo com o estabelecido no Edital.  
 
15.5 Considerações sobre os documentos apresentados para habilitação  
 
15.5.1. Os documentos necessários à habilitação da proponente que forem anexados no portal de 
licitações BLL - deverão ser apresentado por qualquer processo de cópia autenticada por cartório 
competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão de imprensa oficial.  
 
15.5.1.1. O Pregoeiro reserva-se ao direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da 
licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando - lhes prazo para 
atendimento. Os documentos solicitados deverão ser anexados no campo “Documentos 
complementares pós disputa”, no sistema da BLL, para conferência do Pregoeiro.  
 
15.5.2. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  
 
15.5.3. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  
 
15.5.4. As certidões, atestados e outros documentos comprobatórios devem ser emitidos pelas 
autoridades e órgãos competentes e estar dentro do prazo de validade até a data prevista para 
abertura das propostas, indicada no preâmbulo deste Edital.  
 
15.5.4.1. Caso os documentos para habilitação não mencionem o prazo de validade, será considerado 
o prazo de 90 (noventa) dias contados de sua emissão, exceto quando se tratar de documento 
cadastral (Cartão CNPJ, Cicad e Alvará) ou Atestados de Capacidade Técnica, se exigidos.  
 
15.5.5. É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente.  
 
15.5.6. Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos apresentados deverão estar em nome da 
matriz. Caso seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial que vai fornecer o 
produto, exceto aqueles que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem 



 

 

comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os 
estabelecimentos da empresa.  
 
15.5.7. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 
da proposta subsequente.  
 
15.6. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  
 
15.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor.  
 

 16. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA   

 
16.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) 
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:  
 
16.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras, entrelinhas 
ou ressalvas, com informação da Razão Social da empresa, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica, Inscrição Estadual, endereço completo, e-mail e número de telefone, devendo a última folha 
ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.  
 
16.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  
 
16.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.  
 
16.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 
o valor global em algarismos e por extenso (art. 12º da Lei nº 14.133/2021).  
 
16.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos.  
 
16.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação.  
 
16.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante.  
 



 

 

16.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação.  
 

 17. DOS RECURSO   

 
17.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 
de 30 minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer.  
17.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.  
 
17.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso.  
 
17.2.2. A falta de manifestação e motivação do licitante no prazo máximo de 30 minutos quanto à 
intenção de recorrer importará a decadência desse direito.  
 
17.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, exclusivamente pela plataforma BLL, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 
três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  
 
17.2.4. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios bem como 
as intenções não justificadas e/ou devidamente fundamentadas.  
17.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
17.4. Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo.  
 
17.5. Deferido o pedido de recurso pelo Pregoeiro e apresentadas as razões e contrarrazões do 
recurso, o Pregoeiro realizará o julgamento, podendo valer-se de consulta à área requisitante dos 
Produtos. Após o julgamento, caso o Pregoeiro mantenha seu entendimento, deverá encaminhar o 
recurso e suas contrarrazões à Autoridade Superior para decisão.  
 

 18. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA   

 
18.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  
 
18.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  
 
18.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 
a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  



 

 

 
18.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.  
 
18.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase 
do procedimento licitatório.  
 

 19. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO   

 
19.1 Encerradas as fases de julgamento das propostas e habilitação e exauridos os recursos, o 
processo licitatório será encaminhado a autoridade competente, que poderá:  
 
19.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  
 
19.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  
 
19.1.3. Anular a licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 
ilegalidade insanável;  
 
Ou 19.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação, em ato único.  
 
19.2. Na hipótese de revogação ou anulação do procedimento, caberá recurso no prazo de 3 (três) 
dias úteis contado a partir da data da publicação do ato.  
 

 20. DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   

 
20.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 02 (dois) dias, contados a 
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital.  
 
20.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante à Prefeitura Municipal de Aragarças 
para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura 
por meio eletrônico para que seja assinada e devolvida no prazo de 02 (dois) dias uteis, a contar da 
data de envio, independentemente de resposta confirmando o recebimento. Este prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso e desde 
que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Aragarças.  
 
20.3. Na assinatura da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 
contrato ou da ata de registro de preços  
 
20.4. A não assinatura no prazo indicado no item 20.1 sujeitará a fornecedora às penalidades 
pertinentes ao não cumprimentos dessa obrigação, citadas na clausula Décima Quinta da minuta da 
Ata de Registro de Preço.  
 
 



 

 

 21. DA ATA DE REGUISTRO DE PREÇOS   

 
21.1. A ata de registro de preços é um instrumento celebrado entre o Fundo Municipal de Educação 
– (FME) de Aragarças e o licitante que estabelece a preferência da aquisição junto aos detentores dos 
preços registrados, na ordem classificatória. A minuta da ata de registro de preços consta dos anexos 
deste Edital, do qual se torna parte integrante.  
 
21.2. O extrato da ata de registro de preços deverá ser divulgado no Jornal Oficial do Município, 
momento o qual terá sua vigência iniciada que se estenderá pelo período determinado neste Edital, 
podendo este prazo ser prorrogado pelo período determinado em legislação desde que devidamente 
acordado entre as partes.  
 
21.3. Os fornecedores de bens Incluídos na ata de registro de preços estarão obrigados a celebrar os 
contratos que poderão advir, nas condições estabelecidas neste Edital, seus anexos e na própria ata.  
 
21.4. A existência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de Aragarças a firmar as 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada utilização de outros meios, respeitada a 
legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro à preferência de 
contratação em igualdade de condições.  
 

 22. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   

 
22.1. O descumprimento das obrigações assumidas em razão desta licitação e das obrigações 
descritas na Ata de Registro de Preços sujeitará a(s) licitante(s) adjudicatária(s), garantida a prévia 
defesa, às sanções discriminadas na cláusula décima quinta da minuta da Ata de Registro de Preços, 
que compõe o Anexo V deste Edital.  
 

 23. REVISÃO DO PREÇO REGISTRADO   

 
23.1. As condições para revisão do preço registrado estão descritas na cláusula décima terceira da 
Minuta da Ata de Registro de Preços, que compõe o Anexo V deste Edital.  
 

 24. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   

 
24.1. As situações que ensejam o cancelamento da Ata de Registro de Preços estão descritas na 
cláusula décima quarta da Minuta da Ata de Registro de Preços, que compõe o Anexo V deste Edital.  
 

 25. CONDIÇÕES PARA RECEBIMENTO   

 
25.1. As condições para recebimento do produto estão descritas na cláusula décima segunda da 
Minuta da Ata de Registro de Preços, que compõe o Anexo V deste Edital.  
 

 26. DA REFORMA DE PAGAMENTO   

 
26.1. A forma e condições para o pagamento estão descritas na cláusula quinta da Minuta da Ata de 
Registro de Preços, que compõe o Anexo V deste Edital.  



 

 

 27. DISPOSIÇÕES FINAIS   

 
27.1. A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente poderá revogá-
lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. A anulação do 
procedimento licitatório induz à do contrato. As licitantes não terão direito à indenização em 
decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de 
ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. A Prefeitura 
Municipal de Aragarças poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das 
propostas ou para sua abertura.  
 
27.2. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação do 
licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, na rescisão do contrato ou Registro 
de Preços, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.  
 
27.3. É facultado o Pregoeiro, ou à autoridade a ele(a) superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. Os licitantes 
intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado 
pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação e/ou inabilitação.  
 
27.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos. Só se iniciam e vencem os prazos referidos 
neste subitem em dia de expediente no órgão.  
 
27.5. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação.  
27.6. A ausência do representante, em qualquer momento da sessão, importará na anuência em 
relação a todos os atos praticados pelo Pregoeiro.  
 
27.7. A homologação de resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
27.8. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento do 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta.  
 
27.9. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade 
e a segurança da contratação.  
27.10 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.  
 



 

 

27.11. A FORNECEDORA deverá se responsabilizar pela logística reversa do objeto licitado, sempre 
que o mesmo se enquadrar no rol de materiais previstos no Art. 33 da Lei Federal 12.305/2010, 
devendo a mesma arcar com os custos provenientes do fornecimento dos bens.  
 
27.12. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos licitantes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no 
Jornal Oficial do Município.  
 
27.13. Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos verbalmente por servidores da 
Prefeitura Municipal de Aragarças, inclusive membros da equipe de apoio, não serão considerados 
nem aceitos como argumentos para impugnações, reclamações, reivindicações, etc., por parte dos 
licitantes. Qualquer informação ou esclarecimento deverá ser solicitado por escrito através da 
plataforma BLL.  
 
27.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil, 
disponível, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação 
do Pregoeiro em contrário.  
 
27.15 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  
 
27.16 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico WWW.BLL.ORG.BR, nos dias 
úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com 
vista franqueada aos interessados.  
 
27.17. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus anexos poderão ser 
obtidas pelo e-mail licitacao@aragarcas.go.gov.br.  
 
27.18. A participação da licitante neste Pregão implica em aceitação de todos os termos deste Edital.  
 
27.19. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro, e, dependendo do caso, 
pela autoridade competente, à luz da legislação, jurisprudência e doutrina aplicáveis, e dos princípios 
gerais do direito.  
 
27.20 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
 
ANEXO I - Termo de Referência;  
ANEXO II – Modelo Proposta; 
ANEXO III – Modelo de Declaração de Comprometimento de Habilitação; 
ANEXO IV – Modelo de Declaração de Não Emprego de Menor; 
ANEXO V – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

Aragarças, 15 de abril de 2024. 
______________________________________________ 

ME-ZAABE PERREIRA DA SILVA 
Gestor do Fundo Municipal de Educação – FME. 

Decreto Nº 11 de 08 de Janeiro de 2024  

mailto:licita@cmtuld.com.br


 

 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

OBJETO 

 

FUTURA E EVENTAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL ESPORTIVO, A FIM DE, ATENDER O PROGRAMA ESCOLA EM 

TEMPO INTEGRAL DESTE MUNICÍPIO DE ARAGARÇAS/GO. 

 

DESCRIÇÃO DO OBJETO 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNID V. UNITÁRIO V.TOTAL 

1 

Mesa de ping pong / tênis de mesa - 18 
mm – azul. Modelo: Dobrável; Espessura: 
18 mm; Características Principais: Mesa 
oficial de Tênis de Mesa. Rede não 
inclusa. Acabamento em primer azul com 
linhas demarcatórias brancas. Pés em 
madeira maciça com rodízios. Permite uso 
como paredão para treino solitário. 
Composição: MDF; Peso do Produto: 64 
kg; Dimensões do Produto 
Montado: 152x76x274 cm; Dimensões do 
Produto Montado: 152x76x274 cm 

5 UN R$ 1.749,67 R$ 8.748,35 

2 Bolas de vôlei 40 UN R$ 179,00 R$ 7.160,00 

3 Bolas de futsal 40 UN R$ 210,99 R$ 8.439,60 

4 

Cordas Pula Corda Adulta Giratória: 
Corda de Polipropileno de 6 mm; Cabo 
plástico; Sistema Giratório interno; Tipo 
de tecido: 100 % Polipropileno. 

40 UN R$ 59,33 R$ 2.373,20 

5 

Rolo de corda trançada 8x50: Diâmetro 
da corda: 8 mm; Comprimento total da 
corda: 50 m; Material da corda: 
Polipropileno – PP; Cor da corda: Branca 
com detalhes em amarelo e preto; Tipo de 
filamento da corda: Multifilamento; Tipo 
de encordamento: Trançado 

2 UN R$ 176,00 R$ 352,00 

6 

Redes de vôlei: Rede de Vôlei 9,5m com 4 
Faixas Sintéticas; Dimensões: 1,00 Metro 
de Altura e 8,50 Metros de Comprimento; 
Espessura do Fio: 2mm; Tamanho da 
Malha: 10x10cm; Cor: Preta; 

7 UN R$ 396,67 R$ 2.776,69 

7 

Par de Rede para Trave de Gol Futsal Fio 
2 Nylon Futebol de Salão. Alta 
Durabilidade: As redes de proteção 
fabricadas pela Gismar Redes possuem 
tratamento U.V. (contra ações do tempo). 

7 UN R$ 437,00 R$ 3.059,00 



 

 

Dimensões: 3,20m na largura, 2,10m de 
altura, 1,00m de recuo inferior e 0,60m de 
recuo superior; Malha: 12x12cm; Fio: 
Confeccionada no fio 2mm; Material: 
Polietileno de alta densidade - 100% 
virgem, com tratamento contra as ações 
do tempo (U.V); Cor: Branca; 

8 

Jogos com 10 Cones Demarcatório Treino 
Agilidade Funcional Numerados; Cada Kit 
Contém: - 10 Cones Demarcatórios de 18 
Cm Com Números Numeração adesiva 
autocolante: A Numeração nos cones e 
pratos demarcatórios deverão ser 
aplicadas pelo cliente O Cone para 
circuitos, ou é indicado para todas as 
modalidades esportivas que necessitam 
de velocidade e coordenação. Acessório 
para demarcação de campos, quadras ou 
tatames e oferece regularidade nos 
exercícios. Suas cores fortes facilitam a 
visualização. Sua utilização é 
extremamente simples pois permite que 
se faça a marcação no solo de forma 
prática e rápida. É utilizado nos 
treinamentos de ganho de velocidade e 
coordenação motora. CONE 
DEMARCATÓRIO 18cm Com Números 
Medidas: Largura: 11 cm; Altura: 18 cm 
Contém: 10 Unidades Numeração adesiva 
autocolante de 1 à 10 Material: 
Polipropileno; Origem: Nacional; Produto 
Novo; Original; Garantia do fabricante: 30 
dias - contra defeito de fabrica. Estoque 
imediato; 

10 UN R$ 181,67 R$ 1.816,70 

9 

Rede de tênis de mesa portátil retrátil e 
conjunto de postes (comprimento 
ajustável) – azul, pequeno - 13,7L x 5,3W 
x 19,1H centímetros. 

5 UN R$ 162,67 R$ 813,35 

10 

Pares de raquete para tênis de 
mesa/ping pong – madeira com 
superfície emborrachada de um lado e lisa 
de outro. 

20 UN R$ 162,67 R$ 3.253,40 

11 
kits com 100 bolas para tênis de 
mesa/ping pong  

5 UN R$ 206,00 R$ 1.030,00 

12 

Kits de colete futebol/futsal com viés 
com 10 unidades em helanca tamanho 
único juvenil/adulto = 40 cm largura x 60 
cm comprimento (expande devido aos 
elásticos laterais 15 a 20 cm); 

20 UN R$ 219,33 R$ 4.386,60 



 

 

composição: 100% poliéster; gramatura: 
130; tecnologia dry. 

13 
Jogos de xadrez/dama em tabuleiro de 
MDF e peças plásticas. 

50 UN R$ 142,33 R$ 7.116,50 

14 

Luvas de goleiro de futebol infantil: luvas 
de goleiro para crianças látex 
antiderrapante, proteção perfeita dos 
dedos, luvas de goleiro de alto 
desempenho para treinamento de futebol 
grande 

20 UN R$ 71,00 R$ 1.420,00 

15 

Óculos para natação unissex: em silicone 
com lentes policarbonato; tratamento 
ante embaçante e proteção contra raios 
ultravioletas 

100 UN R$ 84,67 R$ 8.467,00 

16 
Toucas de natação unissex: em silicone 
14 x 8 x 4 cm; 100 g 

100 UN R$ 55,00 R$ 5.500,00 

17 

Pares nadadeira pé de pato para natação 
aquática; pala em EVA com bordas 
arredondadas, as quais canalizam e 
direcionam o fluxo da água, aumentando 
a propulsão.  Fundo côncavo sem bordas 
salientes minimizam o esforço, 
diminuindo a fadiga muscular. Sapata 
anatômica em borracha termoplástica 
macia com solado antiderrapante. 
Recomendada para natação, snorkeling e 
body surf. 20 x 14 x 8 cm; 600 g. 

100 UN R$ 240,67 R$ 24.067,00 

18 
Prancha de natação 40x27cm 30mm em 
Etileno 

100 UN R$ 65,00 R$ 6.500,00 

19 

Mesa de pebolim com bonecos de 
polipropileno e bolas incluídas. 
Tamanho: 1.36m de comprimento x 
0.79mde largura x 0.92m de altura; Inclui 
2 bolas; Materiais do pebolim: madeira; 
Material dos bonecos: polipropileno; 
Peso: 51.5kg. 

5 UN R$ 2.110,00 R$ 10.550,00 

20 

Mesa para jogo de botão com marcador 
- Confeccionada em madeira, com dois 
marcadores dimensões: 93 x 62 x 1, 5 cm; 
Composto apenas pela mesa de botão; 
Indicada para crianças acima de 6 anos. 

5 UN R$ 168,33 R$ 841,65 

21 

Colchonete 1,80 X 60 X 4 - Escolas, creche, 
Academias; características do produto 
largura: 60 cm marca: impaktcom treino 
abdominal yoga escolinha infantil 
descanso soninho características 
principais treino abdominal yoga 
escolinha infantil descanso soninho 
comprimento x largura 1.8 cm x 60 cm 
espessura 4 cm densidade 23 kg/m³ 

200 UN R$ 81,66 R$ 16.332,00 



 

 

outras características material da capa 
napa materiais do enchimento espuma, 
acampamento, alojamento, visita, 
solteiro, descanso ver mais características 
descrição colchonete de espuma - 180 cm 
x 60 cm x 4 cm colchonete espuma 
dobrável para exercícios, perfeito para 
academias, centros de estética, yoga ou 
atividades recreativas. 100% forrado em 
napa e com tratamento anti-ácaro e 
antialérgico, ideal para abdominal e 
flexões. Pode ser usado em creches, como 
colchonete infantil para atividades 
lúdicas, brincadeiras. o colchonete fitness 
é fabricado com os melhores materiais 
para melhor resistência e conforto, com 
ele seus exercícios se tornaram muito 
mais confortáveis e agradáveis. 
Vantagens e benefícios: - material 
resistente. - conforto e qualidade. - fácil 
de higienizar. - praticidade na 
armazenagem. - apoio durante exercícios. 
- auxílio no posicionamento. - 
abdominais, flexões, pilates e yoga. Dados 
técnicos: - composição interna espuma de 
poliuretano. - composição da capa: napa. 

VALOR TOTAL: R$ 125.003,04 

 

ENTREGA: 

 

O objeto em tela deverá ser entregue diretamente nos centro municipal descrito a baixo: 

 

 CMEF PROF. JOSÉ NOGUEIRA DE MORAES – 4º ao 9º ano. 

Rua: João Lopes da Silva, Nº 100 – Vila Ceará – Aragarças/GO. 

 

No momento da entrega, na presença do fornecedor, será realizada a conferência do objeto em relação 

a quantidade e qualidade. Caso os produtos entregues não estejam de acordo com a qualidade e/ou 

quantidade exigida em edital, deverá a empresa contratada efetuar a troca e/ou reposição das 

mercadorias em até 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação. 

O responsável pelo recebimento dos conjuntos para refeitório no centro municipal está autorizado a 

recusar a mercadoria, caso esta não esteja de acordo com as especificações do Edital. 

 

PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO E DAS OBRIGAÇÕES 

 

 O prazo de entrega do objeto deste Termo de Referência, será de 07 (sete) dias corridos após a 

solicitação por escrito através da ordem de serviço por parte da administração. 

 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas em até 24 horas para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 

ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 



 

 

 Correrão por conta da Contratada todas as despesas, enfim todos os custos diretos e indiretos, tais 

como: impostos, fretes, transporte, despesas trabalhistas, previdenciárias, seguros, enfim todos os 

custos necessários à fiel entrega do objeto desse termo. 

 A contratada está obrigada a prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização 

da Contratante, cujas exigências, desde que compatíveis com as desse termo, deverá obrigatoriamente 

atender. 

 A Contratada deverá manter, durante toda a execução 

  Do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas nesse termo, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação respectiva. 

 A Contratada está obrigada a responsabilizar-se por danos causados diretamente à Contratante ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa, ou dolo na execução do objeto em questão, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade e fiscalização ou o acompanhamento da Contratante. 

 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor) 

 A Contratada está obrigada a cumprir e fazer cumprir, seus prepostos, mandatários ou conveniados; 

leis, regulamentos e posturas, bem como, quaisquer determinações emanadas das autoridades 

competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação em questão, cabendo- lhe única e exclusiva 

responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão de seus prepostos ou convenentes. 

 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

DA FISCALIZAÇÃO 
 
a) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
b) O fiscal do contrato acompanhará a execução 
c)  Do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
d) O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);  
e) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção 
da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  
f) O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 
se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 



 

 

g) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 
h) O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, VII). 
i) O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias, e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 
2022). 
j) Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na 
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
k) Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 
 

Gestor do Contrato 

O gestor do contrato coordenará as atividades relacionadas à fiscalização quanto aos aspectos 

administrativos e técnicos do contrato, bem como:  

I - Analisar a documentação que antecede o pagamento;  

II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;  

III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;  

IV - Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;  

V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos 

ao objeto contratado;  

VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços;  

VII - efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada em 

sistema próprio utilizado pela administração pública municipal, quando couber, bem como no Portal 

Nacional de Contratações Públicas - PNCP;  

VIII - preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor 

responsável pelo sistema de gestão de materiais, obras e serviços;  

IX - Estabelecer prazo razoável, como no mínimo 90 (noventa) dias corridos quando o contrato for de 

12 (doze) meses de vigência e com o mínimo de 30 (trinta) diais para a vigência dos demais contratos, 

para comunicar à autoridade o término dos contratos, em caso de nova contratação ou prorrogação, 

visando à continuidade;  

X - Verificar, durante a vigência do contrato, se as condições de habilitação exigidas estão sendo 

mantidas pela contratada, indicando as providências cabíveis sempre que ocorrer quaisquer 

descumprimentos pela contratada quanto às referidas condições de habilitação;  

XI - inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP;  

XII - coordenar a instrução processual necessária ao encaminhamento e à formalização do 

procedimento administrativo de aplicação de sanções;  

XIII - constituir o relatório final, de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei federal 

nº 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de 

aprimoramento das atividades da administração pública municipal;  

 

DO PAGAMENTO E PROCEDIMENTO PARA EMISSÃO DE NOTA FISCAL 
 

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrada da Nota fiscal atestada pelo gestor e 

competente liquidação da despesa na Tesouraria da CONTRATANTE. 

Os pagamentos serão realizados mediante apresentação de nota fiscal, contendo:  



 

 

 Data de emissão; 

 Razão Social da entidade contratante, com endereço e CNPJ; 

 Valor unitário; 

 Valor total; 

 Quantitativo e valores unitários e totais, bem como a descrição dos itens; 

 Menção ao procedimento licitatório bem como termo contratual. 

O gestor do contrato somente atestará o recebimento do objeto e liberará a(s) Nota(s) 

Fiscal(is)/Fatura(s) para pagamento quando cumpridas pela Contratada, todas as condições pactuadas. 

Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, por qualquer obrigação 

que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de 

reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso). 

 

Cada pagamento somente será efetuado após a comprovação pelo contratado de que se encontra em 

dia com suas obrigações fiscais. 

 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

Cada pagamento somente será efetuado após a comprovação pelo contratado de que se encontra em 

dia com suas obrigações para com o sistema social, mediante apresentação das Certidões Negativas de 

Débito com o INSS, Trabalhista, Municipal, Estadual, Conjunta Federal e com o FGTS. 

As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à empresa contratada para as 

devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata este item começará a fluir a partir da data de 

apresentação da nota fiscal/fatura, sem imperfeições. 

 

DOS DOCUMENTOS QUE DEVERÃO ACOMPANHAR AS NOTAS FISCAIS  

a) Prova de Regularidade relativa Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 

por meio de Certidão Negativa de Débitos (CND) relativos aos Créditos Tributários Federais e 

à Dívida Ativa da União; expedida nos sites www.receita.fazenda.gov.br ou 

www.pgfn.fazenda.gov.br. Conforme Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1.751, de 2 de outubro 

de 2014. 

b) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de 

Débito em relação a tributos estaduais (ICMS), expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

do domicílio ou sede da licitante;  

c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de 

Débito em relação a tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do domicílio ou sede da 

licitante; 

d) Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de Regularidade Fiscal 

(CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br) ou do documento 

denominado "Situação de Regularidade do Empregador", com prazo de validade em vigor na 

data marcada para abertura dos envelopes e processamento do certame licitatório; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, por meio de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Tribunal Superior do 

http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.caixa.gov.br/


 

 

Trabalho (www.tst.jus.br/certidão), conforme Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa 

TST nº 1470/2011. 

Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, quando da apresentação de certidão com efeito 

positivo, ficando pendente o pagamento até que a empresa regularize sua situação junto ao órgão 

competente emissor da referida certidão positiva (RFB, SEFAZ, CAIXA e, etc.).  

Os pagamentos somente serão efetuados quando da apresentação da INTEGRALIDADE da 

documentação aqui relacionada, ficando pendente o pagamento até que a empresa apresente o 

documento faltante.  

Os documentos de que trata o item anterior, DEVERÃO SER APRESENTADOS TODAS AS 

VEZES QUE A CONTRATADA PROTOCOLAR AS NOTAS FISCAIS para liquidação e 

pagamento. 

 

INFORMAÇÃO DE DADOS BANCÁRIOS  

 

Deverá constar na nota fiscal ou em documento separado (mas anexo à nota fiscal) os seguintes itens: 

 a)  RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

 b) CNPJ DA EMPRESA 

 c) BANCO 

 d) N° AGÊNCIA  

 e) N° DA CONTA   

Não será efetuado o pagamento, quando da não apresentação da conta bancária em documento assinado 

por representante habilitado da empresa. 

 

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

Será vencedora a licitante que apresentar o MENOR PREÇO POR ITEM, assim como, estiver com 

todas as certidões sem óbices e pendências.  

 

Deverá apresentar ao menos 01 (um) Atestado de Capacidade Técnico-operacional, em nome da 

licitante, comprovando a realização de obras ou serviços com características similares ao objeto desta 

licitação. O atestado poderá ser expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devendo 

constar do atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado o nome completo do signatário, 

estando as informações ali contidas sujeitas à verificação de sua veracidade; 

 

g) Definição de cláusulas e condições para a execução dos serviços que possibilitem à contratada 

efetivar o planejamento para a execução dos serviços em conformidade com a logística e infraestrutura 

existentes no mercado, e, dessa forma, possibilitar a obtenção de preços mais competitivos para a 

contratação; 

 

O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas com o presente objeto serão empenhadas a cargo da Dotação Orçamentária anexada. 

Os recursos financeiros utilizados para custear a contratação são oriundos do TESOURO 

MUNICIPAL.  

http://www.tst.jus.br/certidão


 

 

FORO COMPETENTE PARA AS AÇÕES REFERENTES AO CONTRATO SERÁ A SEDE 

DA ADMINISTRAÇÃO 

 

Fica eleito o foro da comarca de Aragarças/GO para dirimir todas as questões emergentes do contrato, 

com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado. 

 
  



 

 

ANEXO II 
 

MODELO DEPROPOSTA 
 

PREGÃO ELETRONICO Nº 04/2024 
 

1. Razão Social da Empresa: .................................................................................... 
2. Nome Fantasia: ..................................................................................................... 
3. CNPJ Nº: ......... Classificação Empresarial: ME – EPP – Outros .... Tipo: Ltda. – Individual  
4. Inscrição Estadual: ........................ Inscrição Municipal: ...................................... 
5. Endereço: ............ Bairro: ............. Cidade: .............. Estado: .......... CEP: ........... 
6. Telefone: (0XX) ...................... Fax: ................. E-mail: ...................................... 
7. Validade da Proposta: ....... Dias (no mínimo 60 (sessenta) dias) 
8. Prazo de Pagamento: .......................(conforme Edital) 
9. Banco: ................. Agência: ..................... Conta Corrente: ................................ 
10. Representante da Empresa: .................................................................................... 
11. Cargo: .............................. RG: .............................. CPF: .....................................  
12. Prazo de Fornecimento do objeto: .......................(conforme Edital) 
 
2.1. Apresentamos nossa Proposta para, Registro de preços para futura e eventual aquisição de 
material/equipamentos de horta/jardinagem. A fim de atender ao Programa Escola em Tempo 
Integral deste município Aragarças/GO, conforme planilha de preço constante da Tabela a seguir: 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNID MARCA V.UNITÁRIO V.TOTAL 

       

 
VALOR TOTAL: (POR EXTENSO) 
Declaramos que tomamos conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento 
das obrigações objeto desta licitação e que atendemos todas as condições do Edital. 

 
Local, data. 

 
 

 
Carimbar CNPJ e Assinatura do Representante da Empresa 

OBSERVAÇÃO: 
PRAZOS E FORMAS PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA: A proposta realinhada original da 
licitante vencedora, com base no seu último lance, deverá ser encaminhada ao Setor de Licitações, 
após o encerramento do Pregão no prazo de até 04 (quatro) dias úteis.  



 

 

ANEXO III 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO DE HABILITAÇÃO 
 
 

Empresa inscrito   no CNPJ  N °   , por   intermédio de 
s e u  representante   legal   o (a) S r .   Portador (a) da   Carteira   de   
Identidade N°   e   do CPF N °   , DECLARA, por   seu   
representante   legal infra-assinado e para fins do Pregão Eletrônico Nº  ____/______ da Prefeitura 
Municipal de Aragarças, DECLARA expressamente que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação exigidos do Edital do Pregão em epígrafe. 

 
 
 
 
 
Local e data,  de  de    
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Assinatura e carimbo do CNPJ 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
ANEXO IV 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENOR 

 
 
 
 

Empresa _____________________inscrito no CNPJ N ° _____________por intermédio de seu 
representante legal o (a) Sr. _____________Portador (a) da Carteira de Identidade N° _________e 
do CPF N°__________, DECLARA, para fins do disposto na Lei Nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, 
que não emprega menor de 18 anos (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. (Observação: 
em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

 
 
 
 
 

Local e data,  de  de    
 
 
 
 
 
 
 
 

      
Assinatura e carimbo do CNPJ 

 
 
 

 
  



 

 

ANEXO V 
 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP Nº __/2024. 
 
Ata de registro de preço para 
 

: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL ESPORTIVO, A FIM DE, ATENDER O PROGRAMA ESCOLA 
EM TEMPO INTEGRAL DESTE MUNICÍPIO DE ARAGARÇAS/GO.  

Processo Nº ___/2024. 
 

  

Validade: 12(doze) meses. 
 

   

Às __:00 horas do dia __ de _________de 2024, na PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGARÇAS, 
reuniram-se na sala SETOR DE LICITAÇÃO, situada à com sede na Av. Getúlio Vargas, n° 680, Setor 
Centro Administrativo, Aragarças - GO, CEP: 76.240-000, Fone: (64) 3638-2475, inscrito no CNPJ sob 
o n° 02.125.227/0001-99, representado pela Pregoeiro 
(a)_________________________________________, e os membros da Equipe de Apoio 
________________________________________________, designados pela Lei 14.133/2021, em 
face das propostas vencedoras apresentadas no Pregão Eletrônico nº ___/2024, cuja ata e demais 
atos foram homologados pela autoridade administrativa em ___ de _________ de 2024, exarado no 
presente processo às fls. _____, R E S O L V E lavrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
conforme as  cláusulas seguintes:  
 
DO OBJETO 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL ESPORTIVO, A FIM DE, ATENDER O PROGRAMA ESCOLA EM TEMPO 
INTEGRAL DESTE MUNICÍPIO DE ARAGARÇAS/GO. 
 
PROMITENTE CONTRATADA –------------------------------------------------------- 
 
DAS OBRIGAÇÕES DOS LICITANTES REGISTRADOS 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: São obrigações dos Licitantes REGISTRADOS, entre outras:  
 

I. Assinar o contrato de Fornecimento com o MUNICÍPIO e/ou com os órgãos participantes 
no prazo máximo __(______) dias úteis, contados da solicitação formal. 
 

II. Executar o objeto desta Ata de Registro de Preços nos locais indicados pelos setor 
responsável no prazo de até 12 (doze) meses, contados a partir da data da ordem de 
Fornecimento. 

 
III. Providenciar a imediata substituição dos itens por falhas ou irregularidades constatadas 

pelo MUNICÍPIO, na forma de fornecimento dos materiais e ao cumprimento das demais 
obrigações assumidas nesta ata. 



 

 

IV. Reapresentar sempre, a medida que forem vencendo os prazos de validade da 
documentação apresentada, novos documentos que comprovem todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no edital do Pregão Eletrônico nº. __/2024. 

 
V. Prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a partir da 

data da assinatura da presente Ata de Registro de Preços. 
 

VI. Até o encerramento das obrigações, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) sobre o valor inicial atualizado do Contrato. Nas supressões, esse limite poderá 
ser excedido, desde que resulte de acordo celebrado entre o MUNICÍPIO e a 
CONTRATADA. 

 
VII. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao MUNICÍPIO, aos órgãos participantes e/ou 

a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das 
obrigações assumidas na presente ARP. 

 
VIII. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, 

transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, 
indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, ficando, ainda, 
o MUNICÍPIO e os Órgãos Participantes isentos de qualquer vínculo empregatício, 
responsabilidade solidária ou subsidiária. 

 
IX. Pagar, pontualmente, os seus fornecedores e as obrigações fiscais com base na presente 

ata, exonerando o MUNICÍPIO e os Órgãos Participantes de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento. 

 
X. Manter o prazo de garantia, contado da data da entrega definitiva dos bens, na forma 

prevista no anexo (I) - Termo de Referência, do edital do Pregão Eletrônico n.__/2024. 
 
DA VIGÊNCIA DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) 
meses, contados da sua assinatura. 
 
DO REGISTRO DOS PREÇOS 
 
CLÁUSULA QUARTA: O preço registrado, a quantidade e o fornecedor dos materiais constantes desta, 
encontram-se contidos na tabela abaixo: 
 

      

      

      

 
I. Gerenciar, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGARÇAS, esta Ata de Registro de 

Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para 



 

 

atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e 
os quantitativos de contratação definidos pelos participantes desta Ata; 

 
II. Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua compatibilidade com 
as obrigações assumidas; 

 
III. Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços, através da 

Comissão Permanente de Licitação - CPL; 
 

IV. Publicar o preço, o fornecedor e as especificações do objeto, em forma de extrato, na 
imprensa oficial do Município, sem prejuízo de outras formas de divulgação, inclusive pela 
rede mundial de computadores - Internet, durante a vigência da presente ata; 

 
V. Encaminhar o processo do Pregão Eletrônico e a Ata de Registro de Preços, devidamente 

publicada, ao TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS, para fins de anotação dos valores 
registrados, visando aferir os valores das aquisições a serem realizadas. 

 
DA CONTRATAÇÃO 
 
CLÁUSULA QUINTA: Observados os critérios e condições estabelecidos no edital do Pregão Eletrônico 
n. __/2024, o MUNICÍPIO e/ou órgãos participantes, visando alcançar a quantidade de bens 
pretendida, poderá contratar concomitantemente com um ou mais fornecedores que tenham seus 
preços registrados, respeitando-se a capacidade de Fornecimento das detentoras, e obedecida a 
ordem de classificação das propostas e os preços registrados. 
 
CLÁUSULA SEXTA: O Registro de Preços efetuado não obriga o MUNICÍPIO a firmar as contratações 
nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para o objeto, sendo assegurada 
ao detentor do registro a preferência no fornecimento, em igualdade de condições. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: A contratação junto a cada fornecedor registrado será formalizada pelos órgãos 
integrantes da Administração Direta ou Indireta do Poder Executivo, mediante a assinatura de 
contrato. 
 
DO PAGAMENTO À CONTRATADA 
 
CLÁUSULA OITAVA: O MUNICÍPIO ou os órgãos municipais pagará à CONTRATADA, pelo 
fornecimento dos bens de valor registrado nesta Ata de acordo com a quantidade efetivamente 
prestados em até __ (_______) dias úteis, após o recebimento definitivo. 
 
CLÁUSULA NONA: O pagamento será efetuado através de ______________, mediante apresentação 
do documento fiscal competente, juntamente com os documentos pertinentes. 
 
Parágrafo Primeiro: O documento fiscal deverá ser emitido em __ (____) vias, e estar acompanhado 
dos seguintes documentos: 



 

 

a) Certidão Negativa de Tributos, expedida pela União, Secretaria de Estado de Fazenda e 
Municipal. 

b) Certidão Negativa de Débito - CND do INSS; 
c) Certificado de Regularidade do FGTS emitido pela Caixa Econômica Federal; 
d) Certidão de Débitos Trabalhistas. 

 
Parágrafo Segundo: O documento fiscal não aprovado pelo MUNICÍPIO ou pelos órgãos municipais 
será devolvido à CONTRATADA para as devidas correções, passando a contar novos prazos previstos 
nesta Cláusula, a partir da data de sua reapresentação e consequente aprovação. 
 
DAS ALTERAÇÕES DA ATA 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecido o disposto no 
Art. 124 da Lei 14.133/2021, nos seguintes casos: 
 
Parágrafo Primeiro: os preços registrados poderão ser revisto em decorrência de eventual redução 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos materiais registrados, cabendo à 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGARÇAS, órgão gerenciador desta ATA, promover as negociações 
junto aos fornecedores registrados. 
 
Parágrafo Segundo: Quando os preços registrados, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGARÇAS deverá: 
 

I. Convocar o fornecedor registrado para negociação de redução de preços e sua adequação 
ao praticado no mercado; 
 

II. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido; e 
 

III. Convocar, pela ordem de classificação do Pregão Eletrônico, os demais fornecedores que 
não tiveram seus preços registrados, visando igual oportunidade de negociação; 

 
 
Parágrafo Terceiro: Quando o valor de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor, mediante comunicação e comprovação formal, não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador da Ata poderá: 
 

I. Liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido, sem aplicação das penalidades 
previstas nesta Ata e no Edital do Pregão Eletrônico, confirmada a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados; 

 
II. Para o disposto no subitem anterior, a comunicação deverá ser feita antes do pedido de 

fornecimento do objeto licitado; 
 

III. Convocar, pela ordem de classificação do Pregão Eletrônico, os demais fornecedores 
visando igual oportunidade de negociação; 

 



 

 

Parágrafo Quarto: O MUNICÍPIO revogará a Ata de Registro de Preços sempre que não houver êxito 
nas negociações, na forma da legislação vigente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O Registro de Preços dos fornecedores registrados será cancelado 
quando: 
 

I. Houver interesse público, devidamente fundamentado; 
 

II. O fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
 

III. O fornecedor não assinar o contrato no prazo determinado neste edital, sem justificativa 
aceita pelo MUNICÍPIO; 

 
IV. Se constatar a existência de declaração de inidoneidade do fornecedor; 

 
V. O fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, no caso deste se tornar superior 

ao praticados no mercado; 
 

VI. Por iniciativa do próprio fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, comprovar 
a impossibilidade do cumprimento das exigências do instrumento convocatório que deu 
origem à esta ARP, tendo em vista fato superveniente e aceito pelo MUNICÍPIO. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Os preços da presente Ata serão irreajustáveis durante a validade 
desta Ata; 
 
Parágrafo Único: Nas hipóteses previstas no Art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei 14.133/2021, o 
MUNICÍPIO poderá promover o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante solicitação 
fundamentada e aceita. 
 
DAS PENALIDADES 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Pela inexecução total ou parcial da Ata ou do contrato o MUNICÍPIO 
poderá, garantido o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório, aplicar à CONTRATADA 
as seguintes sanções: 
 

I. Advertência; 
 

II. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total registrado; 
 

III. Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar 
com o MUNICÍPIO, pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 

 
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo 

prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade. 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: A penalidade de advertência poderá ser aplicada nos seguintes casos, 
independentemente da aplicação de multas: 
 

I. Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente, desde que não acarretem 
prejuízos para o MUNICÍPIO; 

 
II. Execução insatisfatória ou inexecução da entrega do material, desde que a sua gravidade não 

recomende o enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de 
inidoneidade; 

 
III. Pequenas ocorrências que possam acarretar transtornos no fornecimento para o MUNICÍPIO 

ou dos órgãos municipais; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Decorridos __ (_____) dias de atraso na entrega dos bens, sem que 
tenham sido apresentadas justificativas plausíveis, estará caracterizado o descumprimento total das 
obrigações assumidas, caso em que, além de aplicar a multa prevista no inciso II da Cláusula Décima 
Quinta, poderá o MUNICÍPIO optar pela rescisão do Contrato. 
 
Parágrafo Primeiro: As multas a que se refere o inciso II da Cláusula Décima Quinta não impede que 
o MUNICÍPIO rescinda, unilateralmente, o Contrato ou cancele o Registro de Preço do fornecedor e, 
ainda aplique as outras sanções previstas na Cláusula Décima Quinta, em seus incisos I, III e IV, 
facultada o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório da PROMITENTE e/ou 
CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: As multas aplicadas serão descontadas dos pagamentos eventualmente 
devidos pelo MUNICÍPIO; 
 
Parágrafo Primeiro: Inexistindo pagamento devido pelo MUNICÍPIO, ou sendo este insuficiente, 
caberá à CONTRATADA efetuar o pagamento da multa, no prazo máximo de __ (___) dias corridos, 
contado da data da comunicação de confirmação da sanção; 
 
Parágrafo Segundo: Não se realizando o pagamento nos termos acima definidos, o MUNICÍPIO 
poderá, se houver, valer-se do valor dado em garantia e, não sendo este suficiente, far-se-á a sua 
cobrança judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
a Administração Pública será proposta se constatada má fé, ação maliciosa e premeditada da 
CONTRATADA em prejuízo do MUNICÍPIO, evidência de atuação com interesses escusos ou 
reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao MUNICÍPIO ou aplicações sucessivas das outras 
penalidades anteriormente descritas. 
 
Parágrafo Único: A penalidade prevista nesta cláusula, é de competência exclusiva do MUNICÍPIO, 
facultada à contratada o devido processo legal, a ampla defesa e contraditório, no prazo de __ (_____) 
dias úteis, contados da data da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) 
anos de sua aplicação. 
 



 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: As omissões desta ATA e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão 
sanadas de acordo com o que dispuserem o Edital do Pregão Eletrônico N° __/2024 e as propostas 
apresentadas pelas CONTRATADAS, prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do Edital sobre 
as das propostas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: O presente registro decorre de adjudicação às PROMITENTES 
CONTRATADAS dos objetos, cujas descrições, quantidades e especificações constam no Termo de 
Referência - Anexo I, do Pregão Eletrônico n.__/2024, conforme decisão da Pregoeira do MUNICÍPIO, 
lavrada em Ata datada em __ de _________ 2024, e homologação feita pelo senhor Prefeito 
Municipal. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA: Caberá à PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGARÇAS o gerenciamento da 
presente Ata de Registro de Preços nos termos da legislação vigente. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: Fica eleito o foro da Comarca deste Município, para dirimir 
quaisquer dúvidas decorrentes da execução desta ATA, com renúncia das partes a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 
E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam a presente Ata em 03 (três) vias de igual teor e 
forma. 

 
ARAGARÇAS, em ____, de _____________ de 2024. 
 

______________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXX 
 

____________________________ 
CONTRATADA: 

 

Valide a assinatura deste documento em https://aragarcas.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: 66fe84
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